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Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

10140.720239/2010-39

Voluntério

2201-005.911 — 22 Secdo de Julgamento / 22 Camara / 12 Turma Ordinéria
15 de janeiro de 2020

TRES LAGOAS CAMARA MUNICIPAL

FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: CONTRIBUIQOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuracédo: 01/01/2006 a 31/12/2007

ALEGAQQES APRESENTADAS SOMENTE NO RECURSO
VOLUNTARIO. NAO CONHECIMENTO.

Os.meotivos de fato e de direito em que se fundamenta a irresignacdo do
contribuinte devem ser apresentados na impugnacdo, nao se conhecendo
daqueles suscitados em momento posterior que ndo se destinam a contrapor
fatos novos ou quest@es trazidas na decisdo recorrida.

NAO APRESENTAng DE NOVAS RAZOES DE DEFESA PERANTE A
SEGUNDA INSTANCIA ADMINISTRATIVA. CONFIRMAGCAO DA
DECISAO RECORRIDA.

N&o tendo sido apresentadas novas razdes de defesa perante a segunda
instancia administrativa, adota-se a decisdo recorrida, mediante transcricdo de
seu inteiro teor, nos termos da previsdo regimental deste Conselho, no caso de
concordancia do relator com os fundamentos da decisdo recorrida.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer, em

parte, do recurso voluntario, por tratar de terma sobre o qual ndo se instaurou o litigio fiscal com
a impugnacao. Na parte conhecida, também por unanimidade, em negar-lhe provimento.

(documento assinado digitalmente)

Carlos Alberto do Amaral Azeredo — Presidente

(documento assinado digitalmente)

Daniel Melo Mendes Bezerra — Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Daniel Melo Mendes

Bezerra, Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim, Francisco Nogueira Guarita, Douglas Kakazu
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 Período de apuração: 01/01/2006 a 31/12/2007
 ALEGAÇÕES APRESENTADAS SOMENTE NO RECURSO VOLUNTÁRIO. NÃO CONHECIMENTO.
 Os motivos de fato e de direito em que se fundamenta a irresignação do contribuinte devem ser apresentados na impugnação, não se conhecendo daqueles suscitados em momento posterior que não se destinam a contrapor fatos novos ou questões trazidas na decisão recorrida.
 NÃO APRESENTAÇÃO DE NOVAS RAZÕES DE DEFESA PERANTE A SEGUNDA INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA. CONFIRMAÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.
 Não tendo sido apresentadas novas razões de defesa perante a segunda instância administrativa, adota-se a decisão recorrida, mediante transcrição de seu inteiro teor, nos termos da previsão regimental deste Conselho, no caso de concordância do relator com os fundamentos da decisão recorrida.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
  Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer, em parte, do recurso voluntário, por tratar de terma sobre o qual não se instaurou o litígio fiscal com a impugnação. Na parte conhecida, também por unanimidade, em negar-lhe provimento. 
 (documento assinado digitalmente)
 Carlos Alberto do Amaral Azeredo � Presidente
 
 (documento assinado digitalmente)
 Daniel Melo Mendes Bezerra � Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros:  Daniel Melo Mendes Bezerra, Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim, Francisco Nogueira Guarita, Douglas Kakazu Kushiyama, Débora Fófano Dos Santos, Sávio Salomão de Almeida Nóbrega, Marcelo Milton da Silva Risso e Carlos Alberto do Amaral Azeredo (Presidente).
  Trata-se de Recurso Voluntário contra o acórdão da DRJ, que julgou improcedente a impugnação apresentada pelo sujeito passivo.
Adoto o relatório da decisão de primeira instância pela sua completude e capacidade de elucidação dos fatos: 
Trata o presente processo de Auto de Infração de Obrigação Principal de Contribuições Sociais Previdenciárias (folhas 02 a 45), debcad 37.258.766-6, referente a Contribuição social devida sobre as remunerações pagas aos EMPREGADOS e CONTRIBUINTES INDIVIDUAIS (autônomos), e OCUPANTES DE CARGO ELETIVO (vereadores), que não foram descontadas pela Câmara Municipal de Três Lagoas e tampouco recolhidas à Previdência Social, no valor de R$ 549.111,67 consolidado em 06/07/2010.
Conforme Relatório Fiscal Integrante do Auto de Infração (folhas 14 a 18) ocorreram as seguintes infrações:
1. Foram efetuados os seguintes levantamentos:
Levantamento Cl
Contribuintes
Individuais
Levantamento efetuado com base nas remunerações constantes das DIRF dos anos de 2006 e 2007 e nos empenhos apresentados pelo contribuinte onde constatou-se pagamentos a segurados contribuintes individuais sem recolhimentos à Previdência Social. Foi aplicada a alíquota de 11%.

Levantamento SE - Segurados CMTLS
Levantamento efetuado com base nas DIRF dos anos de 2006 e 2007 e nas notas de empenhos apresentadas pelo contribuinte onde constatou-se que havia ocupantes de cargos eletivos e foram contratados segurados empregados sem efetuar os recolhimentos à Previdência Social e não houve a inclusão deles na GFIP

Não houve apropriação de créditos para o contribuinte nos levantamentos deste Auto de Infração, sendo que, os valores recolhidos foram devidamente apropriados para as contribuições sociais devidas para a Previdência Social, decorrentes das informações contidas na GFIP.
3. Foram emitidos os seguintes documentos na ação fiscal:
Tipo
Debcad
Processo

Auto de Infração Obrigação Principal(AIOP)
37.258.765-8
10140.720238/2010-94

Auto de Infração Obrigação Principal(AIOP)
37.258.766-6
10140.720239/2010-39

Auto de Infração Obrigação Acessória(AIOA)
37.258.767-4
10140.720240/2010-63

Auto de Infração Obrigação Acessória(AIOA)
37.258.768-2
10140.720241/2010-16

Foi emitida Representação Fiscal para Fins Penais, com fatos apurados durante o procedimento fiscal que, em tese, configuram crime de Sonegação Fiscal Previdenciária.
 Em sua impugnação (folhas 56 a 62) o contribuinte, em síntese, alega que:
DA IDENTIFICAÇÃO DA RESPONSABILIDADE
não houve a indicação do agente público responsável pela infração, o que é determinação expressa do §6° do artigo 37 da Constituição Federal;
Padece de nulidade absoluta o Auto de Infração pois não houve a indicação do agente público responsável pela infração;
Sem a indicação do agente causador da infração há cerceamento de defesa, uma vez que as excludentes do cumprimento da obrigação não podem ser aqui integralmente expostas.
DA REALIZAÇÃO DE LANÇAMENTOS COMPENSATÓRIOS
A Previdência Social cobrou por anos a fio a contribuição da Câmara Municipal de Vereadores de Três Lagoas, de responsabilidade patronal sobre subsídios pagos aos ilustres vereadores, mas tal exigência foi expurgada pelo Supremo Tribunal Federal;
O precedente data do ano de 2003, que é ano anterior ao período glosado;
A Câmara Municipal vem fazendo lançamentos tributários por homologação, conduta expressamente autorizada pelo artigo 142 do CTN, que por lei não depende de prévio aviso ao Fisco, ressarcindo-se assim;
A Previdência Social sabe não só que exigiu indevidamente cobrança sobre os subsídios outrora, mas também qual o montante efetivamente a restituir, entretanto, pretendeu apenas e tão somente ignorar a motivação dos lançamentos por homologação praticados pela Câmara Municipal de Três Lagoas;
A Câmara Municipal de Três Lagoas manejou apenas o seu direito de compensar, e não houve falta de pagamento, mas, talvez, apenas uma eventual incorreção meramente formal;
Assim, requer que seja anulado o Auto de Infração.
É o relatório.
A decisão de primeira instância (fls.83/90), restou ementada nos termos abaixo:
SUJEITO PASSIVO
lançamento tributário deve ser efetuado tendo como sujeito passivo as pessoas jurídicas de direito público interno, e não o dirigente do Órgão Público.
DA COMPENSAÇÃO DE PAGAMENTOS
Eventual compensação ou pedido de restituição de créditos por parte do ente federativo, com fündamento na alínea �h� do inciso I do art. 12 da Lei n° 8.212, de 1991, acrescentada pelo § Io do art. 13 da Lei n° 9.506, de 1997, observará as seguintes condições:
I- será precedido de retificação da GFIP;
- quando envolver valores descontados, será necessariamente precedido de declaração do exercente de mandato eletivo de que está ciente que esse período não será computado no seu tempo de contribuição para efeito de benefícios de Regime Geral de Previdência Social, bem como da comprovação de devolução dos recursos ao segurado ou de autorização deste; e
II- obedecerá ao prazo prescricional previsto em lei.
  Cientificado da referida decisão em 03/04/2012 (fl.95), o sujeito passivo apresentou recurso voluntário em 27/04/2012 (fls. 99/109), reiterando os mesmos argumentos já trazidos por ocasião do protocolo do instrumento de defesa e acrescentando nova argumentação (da contribuição previdenciária dos agentes políticos com base na Lei 10.877/2004 e da representação penal.
É o relatório.
 Conselheiro Daniel Melo Mendes Bezerra, Relator.
Admissibilidade
 O recurso voluntário é tempestivo e atende os demais requisitos de admissibilidade. Entretanto, dele conheço parcialmente pelas razões abaixo aduzidas.

 Em sua peça recursal (fls. 99/109), o contribuinte sustenta, em síntese, as seguintes matérias defensivas:
1 - do sujeito passivo;
2- da compensação de pagamentos;
3- da contribuição previdenciária dos agentes políticos com base na Lei
10.877/2004; e  
 4-da representação penal.
 
 Ocorre que, cotejando o recurso voluntário (fls. 99/109) com a impugnação apresentada (fls. 56/60), verifica-se que os Itens 3 e 4 supra se tratam de matéria aduzidas apenas em grau recursal.
No mérito
 Conforme exposto no relatório supra, trata-se o presente lançamento de Auto de Infração de Obrigação Principal de Contribuições Sociais Previdenciárias (folhas 02 a 46), , referente a Contribuição social devida pela EMPRESA sobre as remunerações pagas aos EMPREGADOS e CONTRIBUINTES INDIVIDUAIS (autônomos), e OCUPANTES DE CARGO ELETIVO (vereadores), e a devida sobre a remuneração dos segurados empregados com o objetivo de arcar com as despesas provenientes de acidente de trabalho.
 Com exceção das matérias não conhecidas, em seu recurso voluntário, o contribuinte basicamente reitera o quanto aduzido na impugnação apresentada.
 Neste contexto, em vista do disposto no § 3° do art. 57 do Anexo II do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF n° 343/2015 - RICARF, não tendo sido apresentadas novas razões de defesa e/ou novos documentos perante a segunda instância administrativa, adoto os fundamentos da decisão recorrida, mediante transcrição do inteiro teor de seu voto condutor:
DA IDENTIFICAÇÃO DA RESPONSABILIDADE
A interessada diz que não houve a indicação do agente público responsável pela infração, o que é determinação expressa do § 6o do artigo 37 da Constituição Federal.
Assim, padece de nulidade absoluta o Auto de Infração pois não houve a indicação do agente público responsável pela infração.
Que sem a indicação do agente causador da infração há cerceamento de defesa, uma vez que as excludentes do cumprimento da obrigação não podem ser aqui integralmente expostas.
O Dirigente de Órgão Público era responsável pessoal por descumprimento de obrigação acessória prevista na legislação previdenciária, tendo por fundamento legal anteriormente, o seguinte dispositivo da Lei 8.212/91:
�Art. 41. O dirigente de órgão ou entidade da administração federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, responde pessoalmente pela multa aplicada por infração de dispositivos desta Lei e do seu regulamento, sendo obrigatório o respectivo desconto em folha de pagamento, mediante requisição dos órgãos competentes e a partir do primeiro pagamento que se seguir à requisição�.
Entretanto esta norma foi revogada expressamente pelo artigo 65, I, da Medida Provisória n° 449, de 04/12/2008, posteriormente, convertida na Lei n° 11.941, de 27/05/2009, mantendo-se a referida revogação em seu art. 79, inciso I.
Finalmente para afastar qualquer esforço interpretativo, foi expressamente disciplinada pela Lei 12.024, de 27/08/2009 (publicado no DOU de 28/08/2009), nos seguintes termos:
Art. 12. São anistiados os agentes públicos e os dirigentes de órgãos públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios a quem foram impostas penalidades pecuniárias pessoais, até a data de publicação desta Lei, com base no art. 41 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, revogado pela Lei n° 11.941, de 27 de maio de 2009
Primeiramente, o contribuinte deve efetuar a retificação das GFIP e a compensação deve ser efetuada através da GFIP.
Portanto, não é suficiente a alegação de que efetuou as compensações de seus créditos, sem ter efetuado a retificação das GFIP.
DA DECLARAÇÃO DO EXERCENTE DE MANDATO ELETIVO
Além disso, o contribuinte deve comprovar, quando envolver valores descontados, que houve a declaração do exercente de mandato eletivo de que está ciente que esse período não será computado no seu tempo de contribuição para efeito de benefícios de Regime Geral de Previdência Social, bem como da comprovação de devolução dos recursos ao segurado ou de autorização deste.
DO PRAZO PRESCRICIONAL
prazo prescricional do direito de pedir restituição é o estabelecido na lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), lei complementar em sentido material:
Art. 168. O direito de pleitear a restituição extingue-se com o decurso do prazo de 5 (cinco) anos, contados:
I - nas hipótese dos incisos I e II do artigo 165, da data da extinção do crédito tributário;
II - na hipótese do inciso III do artigo 165, da data em que se tornar definitiva a decisão administrativa ou passar em julgado a decisão judicial que tenha reformado, anulado, revogado ou rescindido a decisão condenatória.
No caso de pedido administrativo, o prazo para pleitear restituição é de 5 (cinco) anos do da data do pagamento indevido.
No caso em epígrafe, o artigo 3° da INSTRUÇÃO NORMATIVA MPS/SRP N° 15, DE 12 DE SETEMBRO DE 2006 dispõe especificamente sobre a hipótese ora discutida:
Art. 1° Dispor sobre a devolução de valores arrecadados pela Previdência Social com base na alínea �h� do inciso Ido art. 12 da Lei n° 8.212, de 1991, acrescentada pelo § 1° do art. 13 da Lei n° 9.506, de 1997, bem como sobre procedimentos relativos aos créditos constituídos com base no referido dispositivo.
CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 2° Para efeito desta Instrução Normativa, consideram-se exercentes de mandato eletivo:
I federal, o Presidente da República, o Vice-Presidente da República, os senadores e os deputados federais;
Municipal de Vereadores de Três Lagoas, de responsabilidade patronal sobre subsídios pagos aos vereadores, que tal exigência foi expurgada pelo Supremo Tribunal Federal e que realizou compensações já que se trata de tributo sujeito à lançamento por homologação.
Primeiramente, o contribuinte não alega nem junta elementos que demonstrem que efetuou compensações pela via judicial. Na verdade diz o contribuinte que efetuou compensações administrativas, porém, esta deveria seguir as regras estabelecidas através da portaria MPS 133, de 2 de maio de 2006, que estabelece condições para eventual pedido de compensação:
Considerando que a suspensão da execução determinada pela Resolução n° 26 do Senado Federal produz efeitos ex tunc, ou seja, desde a entrada em vigor da norma declarada inconstitucional, de acordo com o § 2° do art. 1° do Decreto n° 2.346, de 10 de outubro de 1997, resolve:
Art. 1° A Secretaria da Receita Previdenciária não promoverá a constituição de créditos com fundamento na alínea �h � do inciso I do art. 12 da Lei n° 8.212, de 1991, acrescentada pelo § 1° do art. 13 da Lei n° 9.506, de 1997.
Art. 2° Deverão ser cancelados ou retificados, conforme o caso, todos os débitos oriundos das contribuições referidas nesta Portaria, independente da fase em que se encontram, observadas as disposições referentes às contribuições descontadas.
Art. 3° São devidas as contribuições decorrentes de valores pagos, devidos ou creditados ao exercente de mandato eletivo federal, estadual ou municipal, desde que não vinculado a Regime Próprio de Previdência Social, de acordo com a alínea �j� do inciso Ido art. 12 da Lei n°8.212, de 1991, acrescentada pela Lei n° 10.887, de 18 de junho de 2004, publicada em 21 de junho de 2004, com eficácia a partir de 19 de setembro de 2004.
Art. 4° Eventual compensação ou pedido de restituição por parte do ente federativo observará as seguintes condições:
será precedido de retificação da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e de Informações à Previdência Social GFIP;
quando envolver valores descontados, será necessariamente precedido de declaração do exercente de mandato eletivo de que está ciente que esse período não será computado no seu tempo de contribuição para efeito de benefícios de Regime Geral de Previdência Social, bem como da comprovação de devolução dos recursos ao segurado ou de autorização deste; e
obedecerá ao prazo prescricional previsto em lei.
DA RETIFICAÇÃO DA GFIP
Ressalte-se que o lançamento tributário deve ser efetuado em nome da Pessoa Jurídica de Direito Público.
Diz o artigo 43 da Lei n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil):
Art. 43. As pessoas jurídicas de direito público interno são civilmente responsáveis por atos dos seus agentes que nessa qualidade causem danos a terceiros, ressalvado direito regressivo contra os causadores do dano, se houver, por parte destes, culpa ou dolo.
No mesmo sentido, diz o §6° do artigo 37 da Constituição Federal:
§ 6° As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.
Assim, o lançamento tributário tanto da obrigação principal quanto da Obrigação Acessória devem ser efetuados tendo como o sujeito passivo o MUNICÍPIO DE TRÊS LAGOAS CÂMARA MUNICIPAL, e não mais o dirigente do Órgão Público.
Além disso, foi apresentado o relatório de vínculos fls. 14 e 15 com a relação das pessoas físicas de interesse da administração previdenciária em razão de seu vínculo com o sujeito passivo, representantes legais ou não, indicando o tipo de vínculo existente e o período correspondente, que faz parte do auto de infração.
Assim, não há nulidade neste processo e o contribuinte possui todos os elementos necessários para efetuar sua impugnação, não ocorrendo cerceamento de defesa.
Portanto, cabe ao próprio sujeito passivo, se assim entender necessário, identificar e apurar a responsabilidade do agente causador da infração e adotar as providências cabíveis como, por exemplo, as respectivas ações de regresso.
DAS COMPENSAÇÕES
Em síntese, diz a interessada que a Previdência Social equivocadamente cobrou por anos contribuição da Câmara estadual e distrital, os governadores e vice-governadores dos estados e do Distrito Federal, os deputados estaduais e os deputados distritais; e
municipal, os prefeitos, os vice-prefeitos e os vereadores.
Art. 3° O direito de efetuar compensação ou de solicitar restituição a que se refere esta Instrução Normativa prescreve em cinco anos, contados a partir do pagamento. (Nova redação dada pela IN MPS/SRP n° 18, de 10/11/2006)
Portanto, está claro que o pedido deve ser efetuado dentro de 5 anos contados a partir do pagamento.
Por todo o exposto, não é possível acatar a alegação da interessada de que efetuou as compensações.
Conclusão
Diante de todo o exposto, voto por conhecer em parte do recurso voluntário, e, na parte conhecida, negar-lhe provimento.
(documento assinado digitalmente)
Daniel Melo Mendes Bezerra


 
 



FI. 2 do Ac6rddo n.° 2201-005.911 - 22 Sejul/22 Camara/12 Turma Ordinaria
Processo n° 10140.720239/2010-39

Kushiyama, Débora Fofano Dos Santos, Savio Salomdo de Almeida Nébrega, Marcelo Milton da
Silva Risso e Carlos Alberto do Amaral Azeredo (Presidente).

Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntario contrao acorddo da DRJ, que julgou
improcedente a impugnagéo apresentada pelo sujeito passivo.

Adoto o relatério da decisdo de primeira instancia pela sua completude e
capacidade de elucidacéo dos fatos:

Trata o presente processo de Auto de Infragdo de Obrigacdo Principal de Contribuiges
Sociais Previdenciarias (folhas 02 a 45), debcad 37.258.766-6, referente a Contribuicéo
social devida sobre as remuneracdes pagas a0s EMPREGADOS e CONTRIBUINTES
INDIVIDUAIS (autdnomos), e OCUPANTES DE CARGO ELETIVO (vereadores),
que ndo foram descontadas pela Camara Municipal de Trés Lagoas e tampouco
recolhidas & Previdéncia Social, no valor de R$ 549.111,67 consolidado em 06/07/2010.

Conforme Relatério Fiscal Integrante do Auto de Infragdo (folhas 14 a 18) ocorreram as
seguintes infragdes:

1. Foram efetuados os seguintes levantamentos:

Levantamento CI
Contribuintes
Individuais

Levantamento efetuado com base nas remuneracdes constantes das DIRF
dos anos de 2006 e 2007 e nos empenhos apresentados pelo contribuinte

onde constatou-se pagamentos a segurados contribuintes individuais sem
recolhimentos a Previdéncia Social. Foi aplicada a aliquota de 11%.

Levantamento SE -
Segurados CMTLS

Levantamento efetuado com base nas DIRF dos anos de 2006 e 2007 e
nas notas de empenhos apresentadas pelo contribuinte onde constatou-se
que havia ocupantes de cargos eletivos e foram contratados segurados
empregados sem efetuar os recolhimentos a Previdéncia Social e ndo
houve a incluséo deles na GFIP

Né&o houve apropriacdo de créditos para o contribuinte nos levantamentos deste Auto de
Infracdo, sendo que, os valores recolhidos foram devidamente apropriados para as
contribuigdes sociais devidas para a Previdéncia Social, decorrentes das informac6es
contidas na GFIP.

3. Foram emitidos os seguintes documentos na a¢&o fiscal:

Tipo

Debcad Processo

Auto de Infracdo Obrigacdo Principal(AIOP) 37.258.765-8 [10140.720238/2010-94

Auto de Infracdo Obrigacdo Principal(AIOP) 37.258.766-6  [10140.720239/2010-39

Auto de Infracdo Obrigacdo Acessoria(AIOA)  137.258.767-4 110140.720240/2010-63

Auto de Infracdo Obrigacdo Acessoria(AIOA)  [37.258.768-2 [10140.720241/2010-16

Foi emitida Representacdo Fiscal para Fins Penais, com fatos apurados durante o
procedimento fiscal que, em tese, configuram crime de Sonegacdo Fiscal
Previdenciéria.




FI. 3do Ac6rddo n.° 2201-005.911 - 22 Sejul/22 Camara/12 Turma Ordinaria
Processo n° 10140.720239/2010-39

Em sua impugnacéo (folhas 56 a 62) o contribuinte, em sintese, alega que:
DA IDENTIFICACAO DA RESPONSABILIDADE

ndo houve a indicacdo do agente publico responsavel pela infracdo, o que é
determinagdo expressa do §6° do artigo 37 da Constituicdo Federal;

Padece de nulidade absoluta o Auto de Infracdo pois ndo houve a indicacdo do agente
publico responsavel pela infracéo;

Sem a indicacdo do agente causador da infragcdo ha cerceamento de defesa, uma vez que
as excludentes do cumprimento da obrigacdo ndo podem ser aqui integralmente
expostas.

DA REALIZACAO DE LANGAMENTOS COMPENSATORIOS

A Previdéncia Social cobrou por anos a fio a contribuicdo da Camara Municipal de
Vereadores de Trés Lagoas, de responsabilidade patronal sobre subsidios pagos aos
ilustres vereadores, mas tal exigéncia foi expurgada pelo Supremo Tribunal Federal;

O precedente data do ano de 2003, que é ano anterior ao periodo glosado;

A Cémara Municipal vem fazendo langamentos tributérios por homologacdo, conduta
expressamente autorizada pelo artigo 142 do CTN, que por lei ndo depende de prévio
aviso ao Fisco, ressarcindo-se assim;

A Previdéncia Social sabe ndo s6 que exigiu indevidamente cobranca sobre os subsidios
outrora, mas também qual o montante efetivamente a restituir, entretanto, pretendeu
apenas e tdo somente ignorar a motivagdo dos lancamentos por homologacao praticados
pela CAmara Municipal de Trés Lagoas;

A Cémara Municipal de Trés Lagoas manejou apenas o0 seu direito de compensar, e hdo
houve falta de pagamento, mas, talvez, apenas uma eventual incorrecdo meramente
formal;

Assim, requer que seja anulado o Auto de Infragéo.

E o relatério.

A decisdo de primeira instancia (fls.83/90), restou ementada nos termos
abaixo:

SUJEITO PASSIVO

lancamento tributario deve ser efetuado tendo como sujeito passivo as pessoas juridicas
de direito publico interno, e ndo o dirigente do Orgdo Publico.

DA COMPENSACAO DE PAGAMENTOS

Eventual compensacdo ou pedido de restituicdo de créditos por parte do ente federativo,
com fiindamento na alinea “h” do inciso I do art. 12 da Lei n° 8.212, de 1991,
acrescentada pelo § 1° do art. 13 da Lei n° 9.506, de 1997, observara as seguintes
condicOes:

I- sera precedido de retificacdo da GFIP;

- quando envolver valores descontados, serd necessariamente precedido de declaracdo
do exercente de mandato eletivo de que esta ciente que esse periodo ndo sera computado
no seu tempo de contribuicdo para efeito de beneficios de Regime Geral de Previdéncia
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Social, bem como da comprovacdo de devolucdo dos recursos ao segurado ou de
autorizacdo deste; e

I1- obedecera ao prazo prescricional previsto em lei.

Cientificado da referida decisdo em 03/04/2012 (fl.95), o sujeito passivo
apresentou recurso voluntario em 27/04/2012 (fls. 99/109), reiterando 0s mesmos argumentos ja
trazidos por ocasido do protocolo do instrumento de defesa e acrescentando nova argumentagéo
(da contribuicdo previdenciaria dos agentes politicos com base na Lei 10.877/2004 e da
representacdo penal.

E o relatorio.

Voto

Conselheiro Daniel Melo Mendes Bezerra, Relator.

Admissibilidade

O recurso voluntario € tempestivo e atende o0s demais requisitos de
admissibilidade. Entretanto, dele conheco parcialmente pelas raz6es abaixo aduzidas.

Em sua peca recursal (fls. 99/109), o contribuinte sustenta, em sintese, as
seguintes matérias defensivas:

1 - do sujeito passivo;

2- da compensacgéo de pagamentos;

3- da contribuicdo previdenciaria dos agentes politicos com base na Lei
10.877/2004; e

4-da representacao penal.

Ocorre que, cotejando o recurso voluntario (fls. 99/109) com a impugnacéo
apresentada (fls. 56/60), verifica-se que os Itens 3 e 4 supra se tratam de matéria aduzidas apenas
em grau recursal.

No mérito

Conforme exposto no relatério supra, trata-se o presente lancamento de Auto de
Infracdo de Obrigacdo Principal de Contribui¢des Sociais Previdenciarias (folhas 02 a 46), ,
referente a Contribuicdo social devida pela EMPRESA sobre as remuneragdes pagas aos
EMPREGADOS e CONTRIBUINTES INDIVIDUAIS (autbnomos), e OCUPANTES DE
CARGO ELETIVO (vereadores), e a devida sobre a remuneracdo dos segurados empregados
com o objetivo de arcar com as despesas provenientes de acidente de trabalho.

Com excecdo das matérias ndo conhecidas, em seu recurso voluntério, o
contribuinte basicamente reitera o quanto aduzido na impugnacéo apresentada.

Neste contexto, em vista do disposto no 8§ 3° do art. 57 do Anexo Il do Regimento
Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF n°
343/2015 - RICARF, ndo tendo sido apresentadas novas razdes de defesa e/ou novos
documentos perante a segunda instancia administrativa, adoto os fundamentos da decisdo
recorrida, mediante transcri¢do do inteiro teor de seu voto condutor:
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DA IDENTIFICACAO DA RESPONSABILIDADE

A interessada diz que ndo houve a indicacdo do agente publico responsavel pela
infracdo, o que é determinagéo expressa do § 60 do artigo 37 da Constituicdo Federal.

Assim, padece de nulidade absoluta o Auto de Infragdo pois ndo houve a indicacdo do
agente publico responsavel pela infracéo.

Que sem a indicacdo do agente causador da infracdo ha cerceamento de defesa, uma vez
que as excludentes do cumprimento da obrigacdo ndo podem ser aqui integralmente
expostas.

O Dirigente de Orgdo Pdblico era responsavel pessoal por descumprimento de
obrigacdo acessoria prevista na legislagcdo previdenciaria, tendo por fundamento legal
anteriormente, o seguinte dispositivo da Lei 8.212/91:

“Art. 41. O dirigente de orgdo ou entidade da administracdo federal, estadual, do
Distrito Federal ou municipal, responde pessoalmente pela multa aplicada por infracdo
de dispositivos desta Lei e do seu regulamento, sendo obrigatério o respectivo desconto
em folha de pagamento, mediante requisicdo dos 6rgdos competentes e a partir do
primeiro pagamento que se seguir a requisi¢do”.

Entretanto esta norma foi revogada expressamente pelo artigo 65, I, da Medida
Provisoria n° 449, de 04/12/2008, posteriormente, convertida na Lei n° 11.941, de
27/05/2009, mantendo-se a referida revogacdo em seu art. 79, inciso I.

Finalmente para afastar qualquer esfor¢o interpretativo, foi expressamente disciplinada
pela Lei 12.024, de 27/08/2009 (publicado no DOU de 28/08/2009), nos seguintes
termos:

Art. 12. S8o anistiados os agentes publicos e os dirigentes de 6rgdos publicos da Unido,
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios a quem foram impostas penalidades
pecunidrias pessoais, até a data de publicagdo desta Lei, com base no art. 41 da Lei no
8.212, de 24 de julho de 1991, revogado pela Lei n® 11.941, de 27 de maio de 2009

Primeiramente, o contribuinte deve efetuar a retificagcdo das GFIP e a compensacao
deve ser efetuada através da GFIP.

Portanto, ndo é suficiente a alegagdo de que efetuou as compensacdes de seus créditos,
sem ter efetuado a retificacdo das GFIP.

DA DECLARACAO DO EXERCENTE DE MANDATO ELETIVO

Além disso, o contribuinte deve comprovar, quando envolver valores descontados, que
houve a declaracdo do exercente de mandato eletivo de que esta ciente que esse periodo
ndo sera computado no seu tempo de contribuigdo para efeito de beneficios de Regime
Geral de Previdéncia Social, bem como da comprovacdo de devolucdo dos recursos ao
segurado ou de autorizacdo deste.

DO PRAZO PRESCRICIONAL
prazo prescricional do direito de pedir restituicdo é o estabelecido na lei n° 5.172, de 25
de outubro de 1966 (Codigo Tributario Nacional), lei complementar em sentido

material:

Art. 168. O direito de pleitear a restituicdo extingue-se com o decurso do prazo de 5
(cinco) anos, contados:

I - nas hip6tese dos incisos | e 11 do artigo 165, da data da extingdo do crédito tributario;
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Il - na hipotese do inciso Il do artigo 165, da data em que se tornar definitiva a deciséo
administrativa ou passar em julgado a decisdo judicial que tenha reformado, anulado,
revogado ou rescindido a decisdo condenatdria.

No caso de pedido administrativo, 0 prazo para pleitear restituicdo é de 5 (cinco) anos
do da data do pagamento indevido.

No caso em epigrafe, o0 artigo 3° da INSTRUCAO NORMATIVA MPS/SRP N° 15, DE
12 DE SETEMBRO DE 2006 disp&e especificamente sobre a hipétese ora discutida:

Art. 1° Dispor sobre a devolugdo de valores arrecadados pela Previdéncia Social com
base na alinea “h” do inciso Ido art. 12 da Lei n® 8.212, de 1991, acrescentada pelo § 1°
do art. 13 da Lei n° 9.506, de 1997, bem como sobre procedimentos relativos aos
créditos constituidos com base no referido dispositivo.

CAPITULO |
DISPOSICOES PRELIMINARES

Art. 2° Para efeito desta Instru¢cdo Normativa, consideram-se exercentes de mandato
eletivo:

| federal, o Presidente da Republica, o Vice-Presidente da Republica, os senadores e 0s
deputados federais;

Municipal de Vereadores de Trés Lagoas, de responsabilidade patronal sobre subsidios
pagos aos vereadores, que tal exigéncia foi expurgada pelo Supremo Tribunal Federal e
que realizou compensacBes ja que se trata de tributo sujeito a langcamento por
homologacdo.

Primeiramente, o contribuinte ndo alega nem junta elementos que demonstrem que
efetuou compensagdes pela via judicial. Na verdade diz o contribuinte que efetuou
compensagdes administrativas, porém, esta deveria seguir as regras estabelecidas
através da portaria MPS 133, de 2 de maio de 2006, que estabelece condi¢fes para
eventual pedido de compensagéo:

Considerando que a suspensdo da execucdo determinada pela Resolucdo n° 26 do
Senado Federal produz efeitos ex tunc, ou seja, desde a entrada em vigor da norma
declarada inconstitucional, de acordo com o § 2° do art. 1° do Decreto n° 2.346, de 10
de outubro de 1997, resolve:

Art. 1° A Secretaria da Receita Previdenciaria ndo promovera a constituicdo de créditos
com fundamento na alinea “h ” do inciso I do art. 12 da Lei n° 8.212, de 1991,
acrescentada pelo 8 1° do art. 13 da Lei n° 9.506, de 1997.

Art. 2° Deverdo ser cancelados ou retificados, conforme o caso, todos os débitos
oriundos das contribuicBes referidas nesta Portaria, independente da fase em que se
encontram, observadas as disposicOes referentes as contribuices descontadas.

Art. 3° S8o devidas as contribuicbes decorrentes de valores pagos, devidos ou
creditados ao exercente de mandato eletivo federal, estadual ou municipal, desde que
nao vinculado a Regime Proprio de Previdéncia Social, de acordo com a alinea “j” do
inciso Ido art. 12 da Lei n°8.212, de 1991, acrescentada pela Lei n° 10.887, de 18 de
junho de 2004, publicada em 21 de junho de 2004, com eficacia a partir de 19 de
setembro de 2004.

Art. 4° Eventual compensacdo ou pedido de restituicdo por parte do ente federativo
observara as seguintes condicoes:
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sera precedido de retificagdo da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia por
Tempo de Servico e de Informagdes a Previdéncia Social GFIP;

quando envolver valores descontados, sera necessariamente precedido de declaracédo do
exercente de mandato eletivo de que esta ciente que esse periodo ndo sera computado no
seu tempo de contribuicdo para efeito de beneficios de Regime Geral de Previdéncia
Social, bem como da comprovacdo de devolucdo dos recursos ao segurado ou de
autorizacdo deste; e

obedecera ao prazo prescricional previsto em lei.
DA RETIFICACAO DA GFIP

Ressalte-se que o langcamento tributario deve ser efetuado em nome da Pessoa Juridica
de Direito Publico.

Diz o artigo 43 da Lei n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Cddigo Civil):

Art. 43. As pessoas juridicas de direito pablico interno sdo civilmente responsaveis por
atos dos seus agentes que nessa qualidade causem danos a terceiros, ressalvado direito
regressivo contra os causadores do dano, se houver, por parte destes, culpa ou dolo.

No mesmo sentido, diz o §6° do artigo 37 da Constituicdo Federal:

§ 6° As pessoas juridicas de direito publico e as de direito privado prestadoras de
servigos publicos responderdo pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem
a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsavel nos casos de dolo ou
culpa.

Assim, o lancamento tributario tanto da obrigagdo principal quanto da Obrigacdo
Acessoria devem ser efetuados tendo como o sujeito passivo o MUNICIPIO DE TRES
LAGOAS CAMARA MUNICIPAL, e ndo mais o dirigente do Orgédo Publico.

Além disso, foi apresentado o relatdrio de vinculos fls. 14 e 15 com a relacdo das
pessoas fisicas de interesse da administragdo previdenciaria em razdo de seu vinculo
com o sujeito passivo, representantes legais ou ndo, indicando o tipo de vinculo
existente e o periodo correspondente, que faz parte do auto de infracéo.

Assim, ndo ha nulidade neste processo e o contribuinte possui todos os elementos
necessarios para efetuar sua impugnacao, ndo ocorrendo cerceamento de defesa.

Portanto, cabe ao proprio sujeito passivo, se assim entender necessario, identificar e
apurar a responsabilidade do agente causador da infracdo e adotar as providéncias
cabiveis como, por exemplo, as respectivas a¢des de regresso.

DAS COMPENSACOES

Em sintese, diz a interessada que a Previdéncia Social equivocadamente cobrou por
anos contribuicdo da Camara estadual e distrital, os governadores e vice-governadores
dos estados e do Distrito Federal, os deputados estaduais e os deputados distritais; e

municipal, os prefeitos, os vice-prefeitos e os vereadores.

Art. 3° O direito de efetuar compensagéo ou de solicitar restituicdo a que se refere esta
Instrugdo Normativa prescreve em cinco anos, contados a partir do pagamento. (Nova
redacdo dada pela IN MPS/SRP n° 18, de 10/11/2006)

Portanto, esta claro que o pedido deve ser efetuado dentro de 5 anos contados a partir do
pagamento.
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Por todo o exposto, nao é possivel acatar a alegacdo da interessada de que efetuou as
compensagoes.

Concluséao

Diante de todo o exposto, voto por conhecer em parte do recurso voluntario, e, na
parte conhecida, negar-lhe provimento.

(documento assinado digitalmente)

Daniel Melo Mendes Bezerra



